
PAUTA 
PARA A 17ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 09 DE ABRIL DE 2015
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 20, de 2015, de autoria do deputado Raul
Marcelo. Altera a Lei Complementar nº 1.093 de 2009, que dispõe sobre a
contratação por tempo determinado de que trata o inciso X do artigo 115 da
Constituição Estadual.
 
2 - Projeto de lei nº 409, de 2015, de autoria do deputado Cezinha De
Madureira. Dispõe sobre medidas para que as empresas prestadoras de serviços
de TV por assinatura situadas no Estado mantenham escritórios regionais nas
microrregiões, para atendimento pessoal.
 
3 - Projeto de lei nº 410, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Associação Religiosa Exército de Santo
Expedito", em Santo Expedito.
 
4 - Projeto de lei nº 411, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "Delegado de Polícia Dr. Jovar Brigantini" à Central de
Polícia Judiciária de Tupã.
 
5 - Projeto de lei nº 412, de 2015, de autoria do deputado Cezinha De
Madureira. Obriga os prontos-socorros, hospitais e clínicas de saúde, públicas
ou privadas, a afixar, em local público, cartazes esclarecedores acerca da
legislação que prevê o crime de Omissão de Socorro.
 
6 - Projeto de lei nº 413, de 2015, de autoria do deputado Orlando Morando.
Revoga o § 1º do artigo 1º da Lei 15.626, de 2014, que torna obrigatória a



presença de farmacêutico responsável técnico nos quadros das empresas
transportadoras de medicamentos e de insumos farmacêuticos.
 
7 - Moção nº 20, de 2015, de autoria do deputado Mauro Bragato. Apela para a
Sra. Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes
que sejam empreendidos todos os esforços necessários para reajustar a tabela o
Sistema Único de Saúde - SUS.
 
8 - Moção nº 21, de 2015, de autoria do deputado Marcos Damasio. Apela para
a Sra. Presidente da República a fim de que solicite aos conselheiros do
CONTRAN modificação da suspensão da pontuação na CNH dos motoristas
profissionais, taxistas e caminhoneiros que se submeterem a doação de sangue
anual.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 402, de 2015, de autoria da deputada Beth Sahão. Torna
obrigatória a realização do "Teste do Quadril" (exame para detectar a displasia
do desenvolvimento dos quadris ) em todos os recém-nascidos nos berçários
das maternidades do Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 403, de 2015, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Classifica Mogi das Cruzes como Município de Interesse Turístico.
 
3 - Projeto de lei nº 404, de 2015, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Classifica Iporanga como Município de Interesse Turístico.
 
4 - Projeto de lei nº 405, de 2015, de autoria do deputado Aldo Demarchi.
Declara de utilidade pública a "Associação Ornitológica Regional de Ourinhos
- ASSORO", naquele Município.
 
5 - Projeto de lei nº 406, de 2015, de autoria do deputado André Soares. Institui
o Programa "Livro Para Todos".
 
6 - Projeto de lei nº 407, de 2015, de autoria do deputado Rogério Nogueira.
Declara de utilidade pública a "Associação Cultural e Comunitária Prima", em
Monte Mor.
 
7 - Projeto de lei nº 408, de 2015, de autoria do deputado Márcio Camargo. Dá
a denominação de "Jornalista Hamilton Galhano" ao  viaduto localizado na
Rodovia SP 052 sobre a Rodovia SP 058, em Cruzeiro.



 
8 - Moção nº 19, de 2015, de autoria do deputado Caio França. Apela para os
Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como
para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a apreciação
e rejeição, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 2.154/2011, e
demais projetos correlatos, que dispõem sobre a extinção do Exame de Ordem
para o exercício da advocacia.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 18, de 2015, de autoria do deputado Campos
Machado. Dá nova redação a dispositivo da Lei Complementar 207, de 1979,
que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.
 
2 - Projeto de lei Complementar nº 19, de 2015, de autoria do deputado Carlos
Giannazi. Inclui parágrafos ao artigo 20 da Lei Complementar nº 1.093, de
2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado de que trata o
inciso X do artigo 115 da Constituição Estadual.
 
3 - Projeto de lei nº 395, de 2015, de autoria do deputado Adilson Rossi. Dá a
denominação de "Coronel-PM Antônio Carlos Martins" ao viaduto localizado
no km 485+478m da Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, em Tanabi.
 
4 - Projeto de lei nº 396, de 2015, de autoria do deputado Rafael Silva. Dá a
denominação de "Nelson Edgard Ribeiro Barbosa - Fuscão Preto" ao viaduto
localizado no km 25/oeste da Rodovia Abrão Assed - SP 333, em Serra Azul.
 
5 - Projeto de lei nº 397, de 2015, de autoria da deputada Beth Sahão. Autoriza
o Governo do Estado, por meio da Secretaria Estadual da Desenvolvimento
Social, a fornecer gratuitamente repelente contra insetos a famílias de baixa
renda moradoras de regiões com epidemia de dengue.
 
6 - Projeto de lei nº 398, de 2015, de autoria do deputado Igor Soares. Autoriza
o Poder Executivo a criar unidade da Escola Técnica Estadual - ETEC
vinculada ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza em
Itapevi.
 
7 - Projeto de lei nº 399, de 2015, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Assegura o pagamento de auxílio-alimentação aos servidores aposentados e
pensionistas das Universidades Públicas Estaduais.
 



8 - Projeto de lei nº 400, de 2015, de autoria do deputado Jooji Hato. Veda o
trânsito e a permanência de menores de 18 anos desacompanhados de mãe, pai
ou responsável nas ruas, bem como sua entrada ou permanência em bares,
lanchonetes, área de lanchonetes de padarias, cafés ou afins, em danceterias,
boates ou afins, em "lan houses", casas de fliperama ou afins ou em outros
locais de frequência coletiva, das 23h30 às 5h.
 
9 - Projeto de lei nº 401, de 2015, de autoria do deputado Jooji Hato. Dispõe
sobre a instalação de câmeras de monitoramento e vigilância e detectores de
metais em áreas comuns de repartições públicas.

4ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 6, de 2015, de autoria do deputado Caio França.
Altera o artigo 98 da Resolução nº 576, de 1970, com as respectivas alterações
na forma consolidada, e institui as sessões itinerantes.
 
2 - Projeto de lei nº 383, de 2015, de autoria do deputado Celino Cardoso. Dá a
denominação de  "Robélia Aparecida Vasconcelos Santos Catelli" ao CAPS II
Brasilândia, na Capital.
 
3 - Projeto de lei nº 384, de 2015, de autoria do deputado Jorge Caruso. Dá a
denominação de "Cabo Marcos Roberto da Costa" ao Destacamento da Polícia
Militar de Tapiraí.
 
4 - Projeto de lei nº 385, de 2015, de autoria do deputado Jorge Caruso. Dá a
denominação de "Delegada Sueli Morales da Silva" à Delegacia de Polícia de
Tapiraí.
 
5 - Projeto de lei nº 386, de 2015, de autoria do deputado Jorge Caruso. Dá a
denominação de "Governador Orestes Quércia" à Escola Estadual do bairro
Quaresmal, em Tapiraí.
 
6 - Projeto de lei nº 387, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Associação Hospitalar de Clementina", naquele
Município.
 
7 - Projeto de lei nº 388, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a Congregação dos Filhos da Caridade
Canossianos "Padres Canossianos", em Araras.
 



8 - Projeto de lei nº 389, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública o "Lar da Velhice e Assistência Social", em
Araçatuba.
 
9 - Projeto de lei nº 390, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Fundação Educacional Fortunato Rodrigues do
Prado", em São Paulo.
 
10 - Projeto de lei nº 391, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Associação Anjo Animal", em Birigui.
 
11 - Projeto de lei nº 392, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere.
Declara de utilidade pública a "Casa de Apoio Nosso Canto", em Braúna.
 
12 - Projeto de lei nº 393, de 2015, de autoria do deputado Roque Barbiere. Dá
a denominação de  "Hilário Jordão" ao viaduto localizado sobre a linha férrea
da NOB com acesso do Bairro Pedro Marin Berbel à Rua Tupi, em Birigui.
 
13 - Projeto de lei nº 394, de 2015, de autoria da deputada Célia Leão. Declara
de utilidade pública o "Centro Promocional Tia Ileide - CPTI", em Campinas.

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 369, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Proíbe o uso e o sacrifício de animais em práticas de rituais religiosos no
Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 370, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais, ou
em áreas próximas a locais onde se abrigam animais, no Estado.
 
3 - Projeto de lei nº 371, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços de segurança e vigilância
patrimonial por cães de guarda no âmbito do Estado.
 
4 - Projeto de lei nº 372, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de certificado de origem dos
animais, no ato de sua venda, pelos estabelecimentos comerciais do Estado.
 
5 - Projeto de lei nº 373, de 2015, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Dispõe sobre a proibição da permanência e utilização de animais de grande



porte dentro de perímetros urbanos no Estado.
 
6 - Projeto de lei nº 374, de 2015, de autoria da deputada Leci Brandão. Declara
de utilidade pública a "Associação Cultural Filhos de Ganga Zumba -
AFOXÉ", em Cubatão.
 
7 - Projeto de lei nº 375, de 2015, de autoria da deputada Leci Brandão. Dá a
denominação de "Bela Vista Vai-Vai" à atual Estação Bela Vista do metrô.
 
8 - Projeto de lei nº 376, de 2015, de autoria do deputado Edson Giriboni.
Altera a Lei nº 3.201, de 1981, alterada pela Lei nº 8.510, de 1993, que dispõe
sobre a parcela pertencente aos municípios do produto da arrecadação do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicações - ICMS.
 
9 - Projeto de lei nº 377, de 2015, de autoria do deputado Edmir Chedid. Dá a
denominação de "Reverendo José Manoel da Conceição" à via de acesso SPA
097/250, conhecida como Estrada Velha de Sorocaba - Piedade, em Piedade.
 
10 - Projeto de lei nº 378, de 2015, de autoria do deputado Jooji Hato. Institui o
"Disque Denúncia de Maus-Tratos aos Animais" no âmbito do Estado.
 
11 - Projeto de lei nº 379, de 2015, de autoria do deputado Jooji Hato. Altera a
Lei nº 6.374, de 1989, que dispõe sobre o Imposto Sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), no sentido de fixar
em 12% (doze por cento) a alíquota aplicada nas operações e prestações
internas com equipamentos de segurança e monitoramento, tais como câmeras
de segurança, porteiros eletrônicos, cercas eletrificadas e barreiras de
infravermelho.
 
12 - Projeto de lei nº 380, de 2015, de autoria do deputado Jooji Hato. Dispõe
sobre a proibição do uso, da queima e do porte de fogos de artifício nas
hipóteses que especifica.
 
13 - Projeto de lei nº 381, de 2015, de autoria do deputado Jooji Hato. Dispõe
sobre a produção e comercialização de massas alimentícias nas feiras livres no
âmbito do Estado.
 
14 - Projeto de lei nº 382, de 2015, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Declara de utilidade pública a "Associação Beneficente Centro de Convivência



do Idoso Fuad Assad",  em Sales.
 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos dos Srs. Deputados, de acordo com o artigo 257 do Regimento
Interno. (Redação)

1ª Sessão

Proposta de emenda nº 11, de 2013,  à Constituição do Estado, de autoria do Sr.
Governador.  Dá nova redação ao artigo 146, com o objetivo de ampliar o
universo dos Municípios beneficiários dos recursos vinculados ao Fundo de
Melhoria das Estâncias. Parecer nº 397, de 2015, de relator especial pela
Comissão de Justiça e Redação.


